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INFORMATIVO Nº 07 – OUTUBRO/2010
1.           EVENTOS - MINISTÉRIO PÚBLICO E EDUCAÇÃO
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Na cidade de Bauru, no dia 22/10/10, ocorreu mais um encontro referente ao Ministério Público e à Educação, que contou com a participação de vários colegas da região, conselheiros tutelares e pessoas ligadas à área educacional. Diversos foram os temas abordados, o que proporcionou uma discussão produtiva a respeito da intervenção ministerial nas questões educacionais. Constata-se cada vez mais, o interesse dos Promotores em relação a esta área de atuação.


CAO DA EDUCAÇÃO EM AÇÃO.


Nos dias 20 e 23 de outubro, e o CAO da Educação participou de dois eventos importantes na área educacional e formativa, expondo temas relativos à atuação do Ministério Público. O primeiro, em Junqueirópolis para a toda as redes municipal e estadual de ensino, além de conselheiros tutelares. O outro foi a oficina promovida pelo CAO e ESMP com os Promotores de Justiça Substitutos que trataram dos problemas relacionados à educação inclusiva. 
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2.
BULLYING
Está pronto o informativo preparado pelo CAO EDUCAÇÃO, que contou com o apoio da APMP, para uma campanha de conscientização a respeito da prática de bullying. No mês de novembro, os promotores de justiça receberão exemplares para desenvolver o trabalho em sua comarca, sendo que o mesmo contempla uma parte conceitual, a identificação dos envolvidos e a estratégia de ação no ambiente escolar para evitar a sua prática.   

3.
INQUÉRITOS CIVIS e ACP.

São Paulo: O 2º PJ de Direitos Humanos, Eduardo Ferreira Valério, instaurou inquérito civil para apurar a questão relativa aos parâmetros etários estabelecidos para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), em face das divergências entre as normas federal e estadual.  A Secretaria Estadual de Educação fixou a idade mínima da EJA, para o ingresso no ensino fundamental, em 16 anos, enquanto o Conselho Nacional de Educação estabeleceu a idade mínima de 15 anos.


Itaporanga: O PJ Marcos Vieira de Godoy, instaurou inquérito civil para apurar a viabilidade da construção de uma escola na aldeia indígena situada na cidade de Barão de Antonina.


Araras: O PJ Wellington Roger Neves ingressou com ação civil pública em face de Centro Universitário visando a declaração judicial de nulidade da prática comercial consistente em cobrar valores diferentes de mensalidades do mesmo curso, com a mesma carga horária, diferenciando-as segundo o ano de ingresso do aluno na instituição ou segundo o ano que estão cursando.

4.
JURISPRUDÊNCIA

RESPONSABILIDADE. ESTADO. AGRESSÃO. PROFESSORA. 
Trata-se, no caso, de agressão física perpetrada por aluno contra uma professora dentro de escola pública. Apesar de a direção da escola estar ciente das ameaças sofridas pela professora antes das agressões, não tomou qualquer providência para resguardar a segurança da docente ameaçada e afastar, imediatamente, o estudante da escola. O tribunal a quo, soberano na análise dos fatos, concluiu pela responsabilidade civil por omissão do Estado. Não obstante o dano ter sido causado por terceiro, existiam meios razoáveis e suficientes para impedi-lo e não foram utilizados pelo Estado. Assim, demonstrado o nexo causal entre a inação do Poder Público e o dano configurado, tem o Estado a obrigação de repará-lo. Logo, a Turma conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento. Precedentes citados: REsp 967.446-PE, DJe 27/8/2009; REsp 471.606-SP, DJ 14/8/2007, e REsp 152.360-RS, DJ 30/5/2005. REsp 1.142.245-DF, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 5/10/2010. STJ.
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